
Leis
LEI Nº 13.798, 
DE 9 DE NOVEMBRO DE 2009

Institui a Política Estadual de Mudanças 
Climáticas - PEMC

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e 

eu promulgo a seguinte lei:
SEÇÃO I
DISPOSIÇÃO GERAL
Artigo 1º - Esta lei institui a Política Estadual de 

Mudanças Climáticas - PEMC, contendo seus princípios, 
objetivos e instrumentos de aplicação.

SEÇÃO II
Da Política Estadual de Mudanças Climáticas e seus 

Princípios
Artigo 2º - A PEMC tem por objetivo geral estabe-

lecer o compromisso do Estado frente ao desafio das 
mudanças climáticas globais, dispor sobre as condições 
para as adaptações necessárias aos impactos derivados 
das mudanças climáticas, bem como contribuir para 
reduzir ou estabilizar a concentração dos gases de efei-
to estufa na atmosfera.

Artigo 3º - A PEMC atenderá aos seguintes princí-
pios fundamentais:

I - da precaução, pelo qual a ausência de certeza 
científica não pode ser utilizada como razão para pos-
tergar medidas eficazes para prevenir a degradação 
ambiental quando houver ameaça de danos sérios ou 
irreversíveis à civilização humana;

II - da prevenção, que consiste na adoção de medi-
das e políticas públicas capazes de mitigar impactos 
conhecidos no sistema climático da Terra;

III - do poluidor-pagador, visto que o causador do 
impacto ambiental deve arcar com o custo decorrente 
do dano causado ao meio ambiente;

IV - da participação da sociedade civil nos proces-
sos consultivos e deliberativos, com amplo acesso à 
informação, bem como a mecanismos judiciais e admi-
nistrativos, inclusive no que diz respeito à compensação 
e reparação de danos ambientais;

V - do desenvolvimento sustentável, pelo qual a 
proteção ambiental é parte integrante do processo 
produtivo, de modo a assegurar qualidade de vida para 
todos os cidadãos e atender equitativamente as neces-
sidades de gerações presentes e futuras;

VI - das responsabilidades comuns, porém diferen-
ciadas, pelo qual os mais desenvolvidos, em um espírito 
de parceria pró-ativa para a conservação, proteção e 
restauração da saúde e da integridade do ecossiste-
ma terrestre, devem tomar a iniciativa no combate à 
mudança global do clima e aos seus efeitos negativos, 
com urgência na ação efetiva;

VII - da ação governamental, importante na manu-
tenção do equilíbrio ecológico, considerado o meio 
ambiente como um patrimônio público a ser necessa-
riamente protegido, tendo em vista sua fruição coletiva, 
com racionalidade na utilização do solo, do subsolo, da 
água e do ar, por meio do acompanhamento, pelo Esta-
do, da qualidade ambiental, além do planejamento e da 
fiscalização do uso sustentável dos recursos naturais;

VIII - da cooperação, nacional e internacional, entre 
Estados, entidades e cidadãos de boa-fé, com espírito 
de parceria para a realização dos princípios e objetivos 
maiores da Humanidade;

IX - da ampla publicidade, para garantir absoluta 
transparência no fornecimento de informações públicas 
sobre os níveis de emissões contaminantes, a qualidade 
do meio ambiente e os riscos potenciais à saúde, bem 
como planos de mitigação e adaptação aos impactos 
climáticos;

X - da educação ambiental, para capacitar a socie-
dade, desde a escola fundamental, a construir atitudes 
adequadas para o bem comum, incentivar o estudo, a 
pesquisa e a implantação de tecnologias orientadas para o 
uso racional e a proteção dos recursos ambientais.

SEÇÃO III
Das Definições
Artigo 4º - Para os fins previstos nesta lei, conside-

rem-se as seguintes definições:
I - adaptação: iniciativas ou medidas capazes de 

reduzir a vulnerabilidade de sistemas naturais e da 
sociedade aos efeitos reais ou esperados das mudanças 
climáticas;

II - capacidade de adaptação: grau de suscetibilida-
de de um sistema aos efeitos adversos da mudança do 
clima, inclusive a variabilidade climática e seus eventos 
extremos;

III - aquecimento global: intensificação do efeito 
estufa natural da atmosfera terrestre, em decorrência 

de ações antrópicas, responsáveis por emissões e pelo 
aumento da concentração atmosférica de gases que 
contribuem para o aumento da temperatura média do 
planeta, provocando fenômenos climáticos adversos;

IV - atmosfera: camada gasosa que envolve a Terra, 
contendo gases, nuvens, aerossóis e partículas;

V - Avaliação Ambiental Estratégica: análise inte-
grada dos impactos ambientais e socioeconômicos 
advindos dos empreendimentos humanos, conside-
rando-se a inter-relação e a somatória dos efeitos 
ocasionados num determinado território, com o objetivo 
de promover o desenvolvimento sustentável em seus 
pilares ambiental, social e econômico;

VI - bens e serviços ambientais: produtos e ativida-
des, potencial ou efetivamente utilizados para medir, 
evitar, limitar, minimizar ou reparar danos à água, 
atmosfera, solo, biota e humanos, diminuir a poluição e 
o uso de recursos naturais;

VII - biota: conjunto da flora e fauna, incluídos os 
microrganismos, característico de uma determinada 
região e considerado uma unidade do ecossistema;

VIII - clima: descrição estatística em termos da 
média e da variabilidade das quantidades relevantes 
do sistema oceano-atmosfera, em períodos de tempo 
variados, de semanas a milhares de anos;

IX - Comunicação Estadual: documento oficial do 
Governo sobre políticas e medidas abrangentes para 
a proteção do sistema climático global, tendo como 
núcleo o inventário de emissões antrópicas de gases de 
efeito estufa no território paulista, inclusive as fontes, 
sumidouros e reservatórios significativos;

X - desenvolvimento sustentável: processo de gera-
ção de riquezas que atende às necessidades presentes, 
sem comprometer a possibilidade de as gerações futu-
ras satisfazerem as suas próprias necessidades, no qual 
a exploração de recursos, a política de investimentos, 
a orientação do desenvolvimento tecnológico e as 
mudanças institucionais encontram-se em harmonia, 
para elevação do potencial atual e futuro de satisfazer 
as necessidades e aspirações do ser humano;

XI - ecossistema: comunidade de seres vivos e 
ambiente onde esta se encontra, ambos tratados como 
um sistema funcional de relações interativas, com trans-
ferência e circulação de energia e matéria;

XII - efeito estufa: propriedade física de gases 
(vapor d’água, dióxido de carbono e metano, entre 
outros) de absorver e reemitir radiação infravermelha, 
de que resulte aquecimento da superfície da baixa 
atmosfera, processo natural fundamental para manter 
a vida na Terra;

XIII - efeitos negativos da mudança do clima: alte-
rações no meio ambiente físico ou na biota, resultantes 
de mudanças climáticas que causem efeitos deletérios 
sobre a composição, resiliência ou produtividade de 
ecossistemas naturais, afetem sistemas produtivos de 
índole socioeconômica e declinem a saúde e o bem-
estar humanos;

XIV - emissões: liberação de substâncias gasosas na 
atmosfera, considerando-se uma área específica e um 
período determinado;

XV - eventos extremos: fenômenos de natureza 
climática, de ocorrência rara, considerando-se o padrão 
de distribuição estatística de referência, calculado em 
um determinado lugar;

XVI - externalidade: impacto, positivo ou negativo, 
sobre indivíduos ou setores não envolvidos numa deter-
minada atividade econômica;

XVII - fonte: qualquer processo ou atividade que 
libere gás de efeito estufa na atmosfera, incluindo 
aerossóis ou elementos precursores;

XVIII - gases de efeito estufa: constituintes gasosos 
da atmosfera, naturais ou resultantes de processos 
antrópicos, capazes de absorver e reemitir a radiação 
solar infravermelha, especialmente o vapor d´água, o 
dióxido de carbono, o metano e o óxido nitroso, além 
do hexafluoreto de enxofre, dos hidrofluorcarbonos e 
dos perfluorcarbonos;

XIX - impactos climáticos potenciais: consequências 
das mudanças climáticas nos sistemas naturais e huma-
nos, desconsiderada sua capacidade de adaptação;

XX - impactos climáticos residuais: consequências 
das mudanças climáticas nos sistemas naturais ou 
humanos, consideradas as adaptações efetuadas;

XXI - inventário: levantamento, em forma apro-
priada e contábil, das emissões de gases de efeito 
estufa, gerais e individuais, bem como dos impactos 
ambientais e outros aspectos relacionados às mudanças 
climáticas;

XXII - Mecanismo de Desenvolvimento Limpo - 
MDL: instrumento previsto no Protocolo de Quioto 
(artigo 12), relativo a ações de mitigação de emissões 
de gases de efeito estufa, com o propósito de auxiliar 
os países em desenvolvimento, não incluídos no Anexo 
I do Protocolo, a atingirem o desenvolvimento sustentá-
vel, bem como contribuir para o alcance dos objetivos 

da Convenção do Clima, prevista a geração de créditos 
por Reduções Certificadas de Emissões - RCEs, a serem 
utilizados pelos países desenvolvidos para cumprimento 
de suas metas no âmbito do referido acordo interna-
cional;

XXIII - microclima: estado físico da atmosfera muito 
próxima da superfície terrestre, região associada à exis-
tência de organismos vivos, como plantações e insetos, 
geralmente relacionada a um curto período de tempo;

XXIV - mitigação: abrandamento dos efeitos de 
um determinado impacto externo sobre um sistema, 
aliado a precauções e atitudes para a eliminação dessa 
interferência, que significa, em termos de clima, a 
intervenção com objetivo de reduzir alguns fatores 
antropogênicos que contribuem para sua mudança, 
inclusive meios planejados para reduzir emissões de 
gases de efeito estufa, aumentar a remoção desses 
gases da atmosfera por meio do seu armazenamento 
em formações geológicas, solos, biomassa e no oceano, 
ou para alterar a radiação solar que atinge a Terra, por 
métodos de geoengenharia (gerenciamento direto do 
balanço energético do planeta);

XXV - mudança climática: alteração no clima, direta 
ou indiretamente atribuída à atividade humana, que 
afete a composição da atmosfera e que se some àquela 
provocada pela variabilidade climática natural, observa-
da ao longo de períodos comparáveis;

XXVI - mudanças globais: modificações no meio 
ambiente global (alterações no clima, uso da terra, 
oceanos, águas continentais, composição química da 
atmosfera, ecossistemas, biomas etc.) que possam afe-
tar a capacidade da Terra para suportar a vida;

XXVII - população tradicional: aquela que vive em 
estreita relação com o ambiente natural, dependendo 
dos recursos naturais para a sua reprodução sociocultu-
ral, por meio de atividades de baixo impacto ambiental;

XXVIII - previsão climática: descrição probabilística 
de um evento climático futuro, com base em observa-
ções de condições meteorológicas atuais e passadas, ou 
em modelos quantitativos de processos climáticos;

XXIX - projeção climática: descrição do nível de 
resposta do sistema climático a cenários futuros de 
desenvolvimento socioeconômico, tecnológico e polí-
tico, cujas forçantes radiativas possam advir de fontes 
naturais ou antrópicas;

XXX - reservatório: componente ou componentes 
do sistema climático que armazenam um gás de efeito 
estufa ou um seu precursor;

XXXI - resiliência: capacidade de um organismo ou 
sistema de recuperar-se ou adaptar-se com facilidade a 
mudanças ou impactos;

XXXII - sequestro de carbono: processo de aumento 
da concentração de carbono em outro reservatório que 
não seja a atmosfera, inclusive práticas de remoção 
direta de gás carbônico da atmosfera, por meio de 
mudanças de uso da terra, recomposição florestal, 
reflorestamento e práticas de agricultura que aumen-
tem a concentração de carbono no solo, a separação e 
remoção de carbono dos gases de combustão ou pelo 
processamento de combustíveis fósseis para produção 
de hidrogênio, além da estocagem por longos períodos 
em reservatórios subterrâneos vazios de petróleo e gás, 
carvão e aquíferos salinos;

XXXIII - sistema climático: totalidade da atmosfera, 
criosfera, hidrosfera, biosfera, geosfera e suas intera-
ções, tanto naturais quanto por indução antrópica;

XXXIV - sumidouro: lugar, atividade ou mecanismo 
que remova um gás de efeito estufa, um aerossol ou 
um precursor de um gás de efeito estufa da atmosfera;

XXXV - sustentabilidade: capacidade de se manter 
indefinidamente um certo processo ou estado;

XXXVI - tempo: condição específica da atmosfera 
em um local e dado momento, medido em termos de 
variáveis como vento, temperatura, umidade, pressão 
atmosférica, presença de nuvens e precipitação;

XXXVII - variabilidade climática: variações do esta-
do médio de processos climáticos em escalas temporal 
e espacial que ultrapassam eventos individuais;

XXXVIII - vazamento: variação líquida mensurável 
de emissões antrópicas de gases de efeito estufa, que 
ocorrem fora das fronteiras de um determinado projeto 
e que a este são atribuídas;

XXXIX - vulnerabilidade: grau de suscetibilidade ou 
inabilidade de um sistema em se proteger dos efeitos 
adversos da mudança do clima, incluindo variabilidade 
climática e eventos extremos, sendo função da magni-
tude e taxa da variação climática ao qual um sistema é 
exposto, bem como sua sensibilidade e capacidade de 
adaptação;

XL - Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE: ins-
trumento básico e referencial para o planejamento 
ambiental e a gestão do processo de desenvolvimento, 
capaz de identificar a potencialidade e a vocação de 
um território, tornando-o base do desenvolvimento 
sustentável.

SEÇÃO IV
Dos Objetivos
Artigo 5º - São objetivos específicos da PEMC:
I - assegurar a compatibilização do desenvolvi-

mento socioeconômico com a proteção do sistema 
climático;

II - fomentar projetos de redução de emissões, 
sequestro ou sumidouros de gases de efeito estufa, 
incluindo os do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo 
- MDL;

III - estabelecer formas de transição produtiva que 
gerem mudanças de comportamento, no sentido de 
estimular a modificação ambientalmente positiva nos 
padrões de consumo, nas atividades econômicas, no 
transporte e no uso do solo urbano e rural, com foco 
na redução de emissões dos gases de efeito estufa e no 
aumento da absorção por sumidouros;

IV - realizar ações para aumentar a parcela das fon-
tes renováveis de energia na matriz energética, dentro 
e fora do Estado;

V - implementar ações de prevenção e adaptação 
às alterações produzidas pelos impactos das mudanças 
climáticas, a fim de proteger principalmente os estratos 
mais vulneráveis da população;

VI - promover a educação ambiental e a conscien-
tização social sobre as mudanças climáticas globais, 
informar amplamente as observações desse fenômeno, 
os métodos de quantificação das emissões, inventários, 
cenários de emissões e impactos ambientais, identifica-
ção de vulnerabilidades, medidas de adaptação, ações 
de prevenção e opções para construir um modelo de 
desenvolvimento sustentável;

VII - estimular a pesquisa e a disseminação do 
conhecimento científico e tecnológico para os temas 
relativos à proteção do sistema climático, tais como 
impactos, mitigação, vulnerabilidade, adaptação e 
novas tecnologias, práticas e comportamentos que 
reduzem a emissão de gases de efeito estufa;

VIII - provocar a participação dos diversos seg-
mentos da sociedade paulista na gestão integrada e 
compartilhada dos instrumentos desta lei;

IX - definir, e efetivamente aplicar, indicadores e 
metas de desempenho ambiental nos setores produti-
vos da economia paulista;

X - valorizar os ativos e reduzir os passivos ambien-
tais no Estado;

XI - preservar e ampliar os estoques de carbono 
existentes no Estado;

XII - promover a competitividade de bens e serviços 
ambientais paulistas nos mercados interno e externo;

XIII - criar e ampliar o alcance de instrumentos eco-
nômicos, financeiros e fiscais, inclusive o uso do poder 
de compra do Estado, para os fins desta lei;

XIV - realizar a Comunicação Estadual e a Avaliação 
Ambiental Estratégica, integrando-as e articulando-as 
com outras iniciativas em âmbitos nacional, estaduais 
e municipais;

XV - promover um sistema de planejamento urbano 
sustentável de baixo impacto ambiental e energético, 
inclusive a identificação, estudo de suscetibilidade e 
proteção de áreas de vulnerabilidade indireta quanto à 
ocupação desordenada do território.

SEÇÃO V
Das Diretrizes
Artigo 6º - São diretrizes da PEMC:
I - elaborar, atualizar periodicamente e colocar à 

disposição pública inventários de emissões antrópicas, 
discriminadas por fontes, e das remoções por meio de 
sumidouros, dos gases de efeito estufa não controlados 
pelo Protocolo de Montreal, com emprego de metodo-
logias comparáveis nacional e internacionalmente;

II - formular, implementar, publicar e atualizar regu-
larmente programas regionais que incluam medidas 
para mitigar a mudança do clima, enfrentar as emissões 
antrópicas por fontes e remoções por sumidouros de 
todos os gases de efeito estufa não controlados pelo 
Protocolo de Montreal, bem como medidas para permi-
tir adaptação adequada à mudança do clima;

III - promover e cooperar para o desenvolvimento, 
aplicação, difusão e transferência de tecnologias, prá-
ticas e processos que controlem, reduzam ou previnam 
as emissões antrópicas de gases de efeito estufa não 
controlados pelo Protocolo de Montreal em todos os 
setores pertinentes, inclusive nos setores de energia, 
transportes, indústria, agropecuária, silvicultura e admi-
nistração de resíduos;

IV - promover a gestão sustentável, bem como pro-
mover e cooperar na conservação e fortalecimento, con-
forme o caso, de sumidouros e reservatórios de todos os 
gases de efeito estufa não controlados pelo Protocolo 
de Montreal, inclusive a biomassa, as florestas e os 
oceanos, como também outros ecossistemas terrestres, 
costeiros e marinhos;

V - cooperar nos preparativos para a prevenção e 
adaptação aos impactos da mudança do clima, desen-
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